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RESUMO 

 

A pesquisa está dividida em duas etapas. A primeira apresenta e analisa a modalidade 

de bolsa de Pesquisador Visitante Especial (PVE), bolsa de estudos oferecida pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Trata-se de um programa de 

atração de cientistas e de fomento à pós-graduação inserido dentro do Programa Ciência sem 

Fronteiras (CsF), o mais amplo programa de intercâmbio científico já promovido no Brasil. 

Baseado em um referencial teórico de internacionalização da educação, cataloga informações 

da concessão da bolsa de PVE pelo CNPq, categorizadas de acordo com país de origem, 

instituição de origem e nacionalidade dos pesquisadores. Os dados indicam que houve 

concentração de projetos na região Sudeste do Brasil e que quase metade dos projetos foram 

realizados por apenas dez instituições e, principalmente, que a modalidade PVE contribuiu 

para a internacionalização da ciência no país.  

A segunda etapa examina a bolsa PVE, considerando a Teoria de Redes. As bolsas 

concedidas foram consideradas como projetos de pesquisa cooperativa. A análise da relação 

entre as instituições nacionais e internacionais envolvidas nos projetos finalizados até 2015 na 

modalidade gerou um grafo de interação entre elas, que foi considerado uma rede de 

instituições. A análise das interações permite concluir que houve o fortalecimento da 

cooperação internacional em ciência e tecnologia no país, com potencial de formação de 

novas relações dentro da rede. 
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ABSTRACT 

 

The research is divided into two steps. The first one presents and analyzes the Special 

Visiting Researcher grant (PVE), fellowship offered by the National Council for Scientific 

and Technological Development (CNPq). It is a Program to attract scientists and to promote 

the post-graduation within the Science without Borders program (CsF), the broader scientific 

exchange program ever promoted in Brazil. Based on a theoretical framework of education 

internationalization, it tabulates data of PVE scholarship awarded by CNPq, classified 

according to its characteristics such as country of origin, institution of origin and researcher 

nationalities. The data indicate a concentration of projects in the Southeast region of Brazil, 

that nearly half of the projects were carried out by only ten institutions, and that the PVE 

grant contributed to the internationalization of the Brazilian´s science. 

The second one examines the Special Visitor Researcher (PVE) fellowship granted by 

the National Council for Scientific and Technological Development (CNPq) by the Science 

without Borders Program (CsF) considering the Network Theory. The granted fellowships 

were considered as projects of cooperative research. The analysis of the relations between 

national and international institutions involved in each Project finished until 2015 generated 

an interaction graph among them. This graph was considered as a network of institutions. The 

analysis of their interactions allows the conclusion that it reinforced the Brazilian 

technological and scientific international cooperation with potential for formation of new 

connections within the network. 
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1. APRESENTAÇÃO 

 

Esta dissertação está estruturada da seguinte forma: na primeira seção estão descritos o 

problema da pesquisa, a justificativa, os objetivos, a metodologia e o marco teórico da 

pesquisa.  

Na seção seguinte, apresentamos o artigo “A promoção da internacionalização por 

meio da Bolsa de Pesquisador Visitante Especial do Programa Ciência sem Fronteiras do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq”.  

Na terceira seção, o artigo “A Bolsa Pesquisador Visitante Especial do Programa 

Ciência sem Fronteiras pela Teoria de Redes”.  

Na quarta e última seção, trazemos as considerações finais e possíveis desdobramentos 

da pesquisa.  

 

1.1 Problema da pesquisa 

 

Duas questões foram levantadas por esta pesquisa. A primeira questão foi: como a 

bolsa PVE do Programa CsF contribuiu para a internacionalização da ciência? E a segunda, de 

que forma a bolsa PVE constitui-se como uma rede de conhecimento?  

 

1.2 Objetivos da pesquisa 

 

 O objetivo geral foi analisar a bolsa de pesquisador visitante especial do Programa 

Ciência sem Fronteiras do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

– CNPq.  

 Os objetivos específicos foram:  

1.  apresentar um panorama geral sobre os projetos e a promoção da 

internacionalização da ciência; 

2. construir as redes de conhecimentos formadas a partir da análise de projetos do 

PVE; 

3. demonstrar as interações ocorridas no processo de implementação da 

internacionalização da educação superior,  estabelecidos pelo Programa Ciência 

sem Fronteiras e da teoria de redes. 
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1.3. Justificativa 

 

Estudar o Programa Ciência sem Fronteiras é estar presente no tema da atualidade da 

pesquisa no Brasil. Por ter sido uma ação de grandes proporções, fez-se necessário uma visão 

não puramente estatística dos dados do Programa, mas também acadêmica para entender as 

mudanças propostas no sistema de educação superior no Brasil. 

Obviamente, os resultados não foram apresentados de imediato na implementação do 

Programa, mas muito se precisou trabalhar para conseguir executá-lo e transformá-lo na maior 

ação de mobilidade internacional existente no País.  

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq executou 

em parceria com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES 

o Programa Ciência sem Fronteiras – CsF. De forma inovadora, as duas agências vinculadas 

aos seus respectivos Ministérios – Ministério da Ciência e Tecnologia e Inovação – MCTI e 

Ministério da Educação – MEC – se uniram para conceder mais de cem mil bolsas de estudos 

no período de 2011 a 2015 (CAPES, 2011).  

O foco principal do Programa foi a concessão de bolsas para estudantes de graduação 

cursarem disciplinas e realizarem estágios no exterior. Por isso, há em muitos estudos o tema 

de envio de estudantes para o exterior1.  

O foco desta dissertação são as bolsas de atração de pesquisadores para o Brasil, mais 

especificamente a chamada Pesquisador Visitante Especial – PVE. Essa modalidade de bolsa 

previu a vinda de pesquisadores altamente qualificados para o Brasil, por um período de um a 

três meses para desenvolvimento de um projeto de pesquisa em instituições brasileiras 

vinculados a coordenadores institucionais nacionais. Atrelada a bolsa, também foi possível 

receber a concessão de recursos de custeio para o projeto, além de bolsas de pós-doutorado 

júnior no Brasil e bolsas de doutorado sanduíche no exterior para a continuidade da execução. 

                                                           
1
 Pode-se citar como exemplos de estudos do tema: Documento Técnico contendo estudo analítico, teórico e 

metodológico sobre o impacto e a organização do Programa Ciência sem Fronteiras nas políticas públicas da 
Educação Superior, Consultoria do Ministério da Educação, abril de 2013; O Programa Ciência sem Fronteiras 
contribui na formação dos estudantes? Uma análise a partir do ENADE. Otavio Canozzi Conceição e Marco Túlio 
Aniceto França; XIII Coloquio de Gestión Universitaria en Américas Rendimientos académicos y eficacia social 
de la Universidad. Análise dos Objetivos do Programa Ciência sem Fronteiras: ótica do graduando em 
engenharia de produção. Luciano Queiroz de Araújo Júnior – UFRN, Fernanda Cristina Barbosa Pereira Queiroz 
– UFRN, Thyago de Melo Duarte Borges – UFRN, Aline Bezerra Florêncio – UFRN, Jamerson Viegas Queiroz – 
UFRN, João Agra Neto – UFRN. Novembro de 2013; Publicação Mundo Afora. Políticas de internacionalização 
de universidades. Nº 9. Setembro de 2012; Os Programas de Mobilidade Internacional e suas Contribuições 
com Ensino Aprendizagem em um curso de Engenharia Mecânica. Elaine Gomes Assis. Congresso: Engenharia: 
múltiplos saberes e atuações. Setembro de 2014; Relatos de uma viagem: uma análise feita pelos bolsistas 
sobre o Programa Ciência sem Fronteiras. Vânia Martins Pereira. Revista Perspectivas do Desenvolvimento: um 
enfoque multidimensional. Volume 03, Número 04, julho de 2015. 
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Houve o entendimento de que estudar a avaliação do Programa após a execução de sua 

primeira fase seria fundamental para nortear novas ações. Então, verificou-se a necessidade de 

se ter uma visão não somente do envio de bolsistas para o exterior, mas também da atração de 

cientistas para o Brasil, como é o caso do PVE. Nos esforços realizados de avaliação – uma 

ação pelo Senado Federal2 e outra pela CAPES3 – não houve, por ora, um foco especial nas 

bolsas de atração de pesquisadores.  

A concessão das bolsas PVE pelo Programa no CNPq foi de 1094 projetos, 

representando 1% das 101 mil bolsas concedidas4. Estes dados são significativos, 

considerando programas de atração de cientistas no país. A execução desses projetos foi 

fundamental para ajudar a promover a internacionalização do país e, especialmente, das 

instituições brasileiras envolvidas, de acordo com os dados da pesquisa. 

 

1.4 Metodologia 

 

Como metodologia, este trabalho foi fundamentado teoricamente pela Análise 

Exploratória de Dados – AED (que fundamenta teoricamente?). O principal objetivo do uso 

dessa análise para os dados de PVE foi a observação dos dados para a criação de um modelo 

de estudo compatível com eles (USA, 2012 in SARMENTO, 2016). Assim, foram 

apresentados gráficos e tabelas que trouxeram os dados da concessão de bolsas de PVE pelo 

CNPq. Foram consideradas como concedidas, as bolsas que tiveram aprovação nas três 

chamadas públicas realizadas pelo CNPq no período de 2012 a 2015. Os projetos 

considerados como concedidos foram aqueles que tiveram a bolsa aprovada. Para a análise 

dos dados, aqueles que não receberam recursos foram excluídos da listagem, sendo 

considerados como concedidos, porém não executados. 

 Por fim, 1.068 projetos entraram na listagem dos analisados, objetos desta pesquisa. 

Na continuidade deste estudo, utilizou-se a metodologia de Análise de Redes Sociais (ARS), 

com a construção de um grafo a partir de projetos executados. As relações exibidas neste 

grafo basearam-se na teoria das redes, para análise dos resultados obtidos.  

A amostra considerada foi de 93 projetos. Para a análise foram consideradas as 

instituições envolvidas, sendo as que receberam os Pesquisadores Visitantes Especiais e as 

                                                           
2
 Disponível em: 

https://www12.senado.leg.br/institucional/datasenado/pesquisas/consultarpesquisa?materia_id=avaliacao-
do-programa-ciencia-sem-fronteiras 
3
 Não divulgado ainda. 

4
 Base de dados do CNPq.  
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instituições que os enviaram para o Brasil. Utilizaram-se os nós, grafos, díades, ator, vínculo 

relacional, tamanho, densidade e centralidade conforme apresentados na Teoria de Redes. 

De modo a embasar os artigos apresentados, trabalhou-se com teorias e definições 

sobre o Programa Ciência sem Fronteiras, Redes e Internacionalização da Ciência conforme 

revisão bibliográfica apresentada a seguir. 

 

1.5 Marco Teórico 

 

O Programa Ciência sem Fronteiras  

 

O Programa Ciência sem Fronteiras – CsF – foi lançado em 26 de julho de 2011, na 

38ª Reunião Ordinária do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social – CDES e 

oficializado pelo Decreto do Governo Federal nº 7642, de 13 de dezembro de 2011 (BRASIL, 

2011). 

Conforme artigo 2º do Decreto (BRASIL, 2001), os objetivos do Programa são: 

I - promover, por meio da concessão de bolsas de estudos, a formação de estudantes 
brasileiros, conferindo-lhes a oportunidade de novas experiências educacionais e 
profissionais voltadas para a qualidade, o empreendedorismo, a competitividade e a 
inovação em áreas prioritárias e estratégicas para o Brasil; 
II - ampliar a participação e a mobilidade internacional de estudantes de cursos 
técnicos, graduação e pós-graduação, docentes, pesquisadores, especialistas, 
técnicos, tecnólogos e engenheiros, pessoal técnico-científico de empresas e centros 
de pesquisa e de inovação tecnológica brasileiros, para o desenvolvimento de 
projetos de pesquisa, estudos, treinamentos e capacitação em instituições de 
excelência no exterior; 
III - criar oportunidade de cooperação entre grupos de pesquisa brasileiros e 
estrangeiros de universidades, instituições de educação profissional e tecnológica e 
centros de pesquisa de reconhecido padrão internacional; 
IV - promover a cooperação técnico-científica entre pesquisadores brasileiros e 
pesquisadores de reconhecida liderança científica residentes no exterior por meio de 
projetos de cooperação bilateral e programas para fixação no País, na condição de 
pesquisadores visitantes ou em caráter permanente; 
V - promover a cooperação internacional na área de ciência, tecnologia e inovação; 
VI - contribuir para o processo de internacionalização das instituições de ensino 
superior e dos centros de pesquisa brasileiros; 
VII - propiciar maior visibilidade internacional à pesquisa acadêmica e científica 
realizada no Brasil; 
VIII - contribuir para o aumento da competitividade das empresas brasileiras; e 
IX - estimular e aperfeiçoar as pesquisas aplicadas no País, visando ao 
desenvolvimento científico e tecnológico e à inovação. 

 

Para viabilizar os objetivos, a concessão de bolsas pelo Programa foi realizada pelas 

duas agências vinculadas ao Ministérios da Educação – MEC e ao Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação – MCTI, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
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Superior (CAPES/MEC) e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq/MCTI).  

Como áreas contempladas, foram estabelecidas pela Portaria Interministerial nº 1, de 

09 de janeiro de 2013 (BRASIL, 2013): engenharias e demais áreas tecnológicas; ciências 

exatas e da terra; biologia, ciências biomédicas e da saúde; computação e tecnologias da 

informação; tecnologia aeroespacial; fármacos; produção agrícola sustentável; petróleo, gás e 

carvão mineral; energias renováveis; tecnologia mineral; biotecnologia; nanotecnologia e 

novos materiais; tecnologias de prevenção e mitigação de desastres naturais; biodiversidade e 

bioprospecção; ciências do mar; indústria criativa; novas tecnologias de engenharia 

construtiva; formação de tecnólogos. Essas áreas eram consideradas como fundamentais para 

o desenvolvimento científico e tecnológico do país.  

A ideia era a concessão de bolsas de estudos conforme modalidades também definidas 

no Artigo 8º do Decreto: bolsas de estudo para instituições de excelência no exterior 

(graduação sanduíche, educação profissional e tecnológica, doutorado sanduíche, doutorado 

pleno e pós-doutorado); bolsas no País (jovens talentos e pesquisadores visitantes especiais).  

Para esse trabalho, a modalidade estudada foi a de Pesquisador Visitante Especial – 

PVE. Para compreender melhor a sistemática de concessão de bolsa PVE, apresenta-se abaixo 

as exigências regulamentares para sua execução.  

A proposta iniciava-se com a designação de um supervisor no Brasil. Conforme 

Resolução Normativa do CNPq nº 016/2016, Anexo XIV5, a exigência para tal supervisor no 

Brasil é ser responsável pelo encaminhamento da proposta, pela indicação do candidato à 

bolsa e por dar continuidade ao projeto durante a ausência do PVE. Já para o visitante 

especial, as exigências são: demonstrar atuação altamente relevante e liderança em pesquisa 

científica, tecnológica ou de inovação; dedicar-se integralmente às atividades programadas 

junto ao grupo de pesquisa durante o período de estadia no Brasil; manter contato com o 

supervisor do projeto; e receber participantes do grupo de pesquisa brasileiro na sua 

instituição de origem. 

Além da norma, a concessão da bolsa de PVE foi regida por chamadas públicas6. 

Durante a execução do Programa, três chamadas (2012, 2013, 2014) foram lançadas com três 

cronogramas. As chamadas previam não somente a concessão de bolsa do PVE, mas também 

outros benefícios que permitiam que as bolsas pudessem ser transformadas em projetos de 

pesquisa. Além da bolsa de do PVE, que correspondia a 14 mil reais por mês, o coordenador 

                                                           
5
 Resolução Normativa disponível no Anexo 1. 

6
 Chamadas públicas disponíveis no Anexo 2. 
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institucional poderia solicitar até 150 mil reais de custeio para o projeto, além de até 36 meses 

de bolsa de doutorado sanduíche no exterior e até 36 meses de pós-doutorado júnior no 

Brasil7.  

O PVE deveria vir ao Brasil pelo período de trinta dias a três meses, não 

necessariamente consecutivos, durante a vigência do projeto, que deveria ter entre dois e três 

anos de duração total. A bolsa de pós-doutorado júnior no Brasil servia para auxiliar a 

execução do projeto no país, sendo orientado pelo PVE e pelo supervisor na instituição 

brasileira. Já as bolsas de doutorado sanduíche eram destinadas a doutorandos que estavam 

envolvidos nos projetos e podiam ir até o centro de pesquisa do PVE e complementar as 

atividades do projeto. Podiam ser contemplados até três bolsistas.  

A dinâmica apresentada pela chamada pública gerou um projeto bastante diferente do 

que o CNPq costumava conceder. Existiam no CNPq duas formas de atração de pesquisadores 

antes do PVE. A chamada bolsa Pesquisador Visitante – PV e o Auxílio Pesquisador Visitante 

– APV. O PV previa que o pesquisador viesse ao Brasil e deveria permanecer de três meses a 

um ano no país. Já o APV era um auxílio para a vista de um pesquisador no Brasil, sendo 

pagos custos de viagem como passagens e diárias para até trinta dias. Uma diferença 

importante entre eles é o volume de bolsas concedidas. Segundo o Painel de Investimentos do 

CNPq8, considerando uma séria histórica de 2001 a 2016, no PV, foram concedidas 2.182 

bolsas, que implica em uma média de 136 por ano. Já pelo APV foram concedidos 1.674 

auxílios, uma média de 104 por ano. Já para o PVE, foram concedidas 1.094 em três anos, 

2012 a 2014, uma média de 364 bolsas por ano.  

A grande inovação do PVE em relação ao PV e ao APV é o chamado “enxoval” 

concedido pelas chamadas públicas do CsF. O PVE, com as bolsas e custeio atrelados, criava 

um projeto de pesquisa importante para as instituições que o recebiam. Além de ter um valor 

de bolsa PVE (R$ 14.000,00 por mês) superior ao do PV (R$ 5.200,00 por mês) e do AVG 

(valores de diárias), o pesquisador não precisava permanecer no Brasil para a realização 

completa da pesquisa. Ele era o foco do processo, do conhecimento, mas o projeto deveria ter 

continuidade de forma independente da sua presença física no país. Esta característica 

                                                           
7
 Vale ressaltar que os valores eram mais altos quando convertidos em dólar que no momento da elaboração 

dessa dissertação. Os 14 mil reais correspondiam a 7.609 dólares no mês da chamada de 2012, 6.931 dólares 
no mês da chamada em 2013 e 5.405 dólares no mês da chamada em 2014. Os 150 mil reais para custeio do 
projeto equivaliam a 81,5 mil dólares,74,3 mil dólares, e 57,9 mil dólares respectivamente, de acordo com a 
taxa de câmbio informada pelo Banco Central.  
8
 Disponível em: http://www.cnpq.br/painel-de-investimentos 
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permitia à instituição brasileira envolvida criar relações importantes com instituições 

estrangeira que podem ser analisadas do ponto de vista da teoria de redes.  

As redes 

 

A análise da teoria de redes foi realizada como diagnóstico da interação dos projetos 

de Pesquisador Visitante Especial. Marteleto (2001) afirma que “nas ciências sociais a ideia 

de rede é empregada para se referir à sociedade como um conjunto diverso de relações e 

funções que as pessoas desempenham umas em relação às outras”.  

O conceito de redes tem interpretações em diferentes correntes das áreas sociais, 

criando pares dicotômicos tais como: indivíduo x sociedade; ator x estrutura; abordagens 

subjetivas x objetivas; enfoques na realidade micro x macro. Assim, ao se discutir redes, sabe-

se que sua análise pode ser aplicada ao estudo de diferentes situações e questões sociais. 

(MARTELETO, 2001). 

Conforme aponta Freitas e Pereira (2005),  

“a análise de redes sociais tem sido incorporada na ciência social, subsidiando 
pesquisadores para descrever fenômenos empíricos onde se dá importância às 
interações entre os atores de um determinado contexto social”. Apesar de não 
constituir um fim em si mesmo, essa análise é capaz de mostrar de que forma a rede 
é explicada mediante os fenômenos apresentados (MARTELETO, 2001).  

 

Tomaél (2007) traz o conceito de redes sociais como “um conjunto de pessoas (ou de 

organizações ou outras entidades) conectadas por relacionamentos sociais, motivadas pela 

amizade, relações de trabalho ou troca de informação. 

Castells (1999) conceitua redes de conhecimentos como um conjunto de nós 

interconectados, onde esses nós podem ser pessoas, grupos ou outras unidades e as 

interconexões são relações, conjuntos de laços que respeitam um mesmo critério de 

relacionamento, dado um conjunto de nós. 

Para Van Dijk (2008) a ideia de sociedade em rede é uma sociedade cujas relações 

presenciais vão sendo substituídas gradualmente por relações por meios digitais ou 

tecnológicos. Esta substituição molda o modo de organizar-se das sociedades modernas.  

Para Wellman (1988), as sociedades em qualquer escala podem ser melhor 

compreendidas se consideradas como redes, ou redes de redes, do que de maneira 

hierarquizada.  

Já Castells (2008) prefere comparar uma sociedade em rede a uma rede de 

conhecimento. A network society seria aquela cujas estruturas e atividades são organizadas 
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em torno de processos de informação e processamento eletrônicos. Afinal, pondera, “as redes 

sociais são uma forma muito antiga de organização social”. 

Watts (2009) coloca a questão da constituição de redes, entre outros aspectos, sob 

discussão dos sistemas complexos. Para ele, a soma das interações entre atores é o que 

modifica a soma de seus componentes e o que faz com que as redes de conhecimento não 

sejam objetos estáticos. Com isso, afirma que as redes sociais consistem em grupos pequenos 

sobrepostos, densamente conectados internamente e dotados de intersecções com outros 

grupos (em virtude de indivíduos com múltiplas filiações). Assim, o que determina o 

comportamento dos atores é a posição na estrutura social somado às suas características 

inatas. Segundo o autor, isso corresponderia ao que é chamado de estrutura e agência na 

sociologia e a evolução na rede social é o resultado do jogo entre ambas.  

Watts define também, sob uma visão mecanicista, que a:  

[...] rede é vista como um canal para a propagação de informações ou 
o exercício de influências, e o lugar de um indivíduo no padrão geral 
de relações determina a que informações essa pessoa tem acesso ou, 
correspondentemente, a quem ela ou ele está em posição de 
influenciar (WATTS, 2009, p. 27).  
 

Assim, busca-se estudar os processos coletivos de produção dos conhecimentos, o 

sistema de posições dos atores e as disputas no campo científico, os capitais sociais, 

informacionais e simbólicos investidos nas práticas e políticas da pesquisa, a interação de 

atores humanos e não-humanos e suas complexas mediações nas redes sócio técnicas de 

conhecimentos (MARTELETO, 2007). 

Enfim, conforme aponta Teixeira (2011), “as redes são estruturas abertas capazes de 

expandir de forma ilimitada, integrando nós desde que consigam comunicar-se dentro da rede, 

ou seja, desde que compartilhem os mesmos códigos de comunicação”. 

A análise de redes cria uma expectativa para a interação dos atores na pesquisa 

apresentada. O estudo de redes facilita o entendimento das relações e facilita a compreensão 

da atuação dos envolvidos. Por isso, o embasamento desse trabalho trouxe as definições e o 

mapeamento dos projetos estudados face a interação de redes. 

 

Internacionalização da Ciência 

 

Na definição da Associação Europeia para Educação Internacional (EAIE, sigla em 

inglês), a internacionalização é toda a gama de processos pelos quais a educação (superior) 
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torna-se menos orientada aos aspectos nacionais e mais orientada aos aspectos internacionais 

(EAIE, 1992).  

Para a Força Tarefa para Educação Internacional do Conselho da província canadense 

da Colúmbia Britânica (apud KNIGHT e WIT, 1995), a internacionalização é um processo 

que prepara o indivíduo para uma participação bem-sucedida em um mundo crescentemente 

interdependente.  

A proposta de Harari (1992, apud KNIGHT e WIT, 1995) traz uma definição mais 

ampla, para “educação internacional”, a qual seria a combinação de três elementos, a saber; 

(1) conteúdo internacional do currículo; (2) movimento internacional de professores e 

estudantes relacionados; e (3) assistência técnica e programas de cooperação internacional. 

Knight (1995 apud KNIGHT e WIT, 1995), por sua vez definiu internacionalização da 

educação como o processo de integração da dimensão internacional sobre as funções de 

ensino, pesquisa e extensão de uma instituição de educação superior.  

A internacionalização está intrinsicamente ligada a globalização. Como bem aponta 

Morosini: 

As características da educação estão intimamente imbricadas com o processo de 
globalização e com as determinações oriundas de organismos internacionais 
multilaterais. O Estado avaliativo adquire a conotação de avaliação em todos os 
aspectos da realidade educacional e em todos os níveis do sistema. Entretanto, é no 
sistema de ensino superior que se verifica o maior impacto. Isto porque a 
globalização considera como um dos principais valores o conhecimento e, neste, o 
advindo de patamares superiores, onde a busca de educação e certificação 
continuada se faz presente. A universidade adquire um valor máximo e a concepção 
de liberdade acadêmica, símbolo da intocabilidade do ensino superior, passa a sofrer 
impacto. (MOROSINI, 2006, p. 112) 
 

A internacionalização das instituições pode passar por diversos momentos e pode 

acontecer por diferentes formas. Entretanto, o foco desse trabalho é apresentar a 

internacionalização por meio de atração de pesquisadores. 

Conforme afirmam Vieira e Maciel (2012) na publicação do Ministério das Relações 

Exteriores: “Um aspecto importante da internacionalização do ensino superior nos Estados 

Unidos é a presença de professores e pesquisadores estrangeiros”. Hugueney, Embaixador do 

Brasil em Pequim na época, e também Debs, diplomata lotada na Embaixada do Brasil em 

Pequim (HUGUENEY, DEBS, 2012), afirmam que em 2011, o Governo chinês lançou um 

projeto chamado One Thousand Foreign Experts Project, que pretendia atrair pesquisadores e 

profissionais chineses para trabalharem em universidades, instituições científicas e empresas 

no intuito de obterem tecnologia e know-how de especialistas estrangeiros. 

A interação entre pesquisadores será o foco dessa pesquisa, além de demonstrar que a 

interação perpassa pela relação institucional dos envolvidos. Bem como apontou Morosini 
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(2006): “A internacionalização é marca das relações entre as universidades. O formalismo e a 

dependência das políticas estatais dificultam a autonomia do ensino no contexto da 

internacionalização da educação superior”.  

É exatamente sobre a política estatal que a avaliação do PVE será utilizada. Como o 

CsF foi um Programa de interação e de tentativa de internacionalização da educação superior 

brasileira, apesar das críticas atribuídas a condução das ações, a avaliação do resultado pode 

demonstrar o peso da ação estatal, considerando o caminho traçado e o resultado alcançado. 
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2. PRODUÇÃO ACADÊMICA  

2.1 Artigo 1: A promoção da internacionalização por meio da Bolsa de Pesquisador 

Visitante Especial do Programa Ciência sem Fronteiras do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq 

 

O Artigo 1 foi submetido à Revista “Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas em 

Educação”, Fundação Cesgranrio.  

O artigo traz todo o embasamento teórico de internacionalização da ciência e da 

Análise Exploratória de Dados que norteia o estudo das bolsas concedidas de Pesquisador 

Visitante Especial pelo CNPq.  

Os dados apresentados são uma avaliação da concessão dessa modalidade de bolsa 

concedida pelo Programa Ciência sem Fronteiras no período de 2011 a 2015 em três 

Chamadas Públicas. A sistematização dos dados, bem como o embasamento acadêmico, 

demonstrou que a atração de pesquisadores nos moldes de um projeto foi relevante para a 

internacionalização da ciência no Brasil uma vez que contou com uma diversidade de atores e 

temas envolvendo países e instituições diversos. Por fim, verificou-se que como primeira 

tentativa de levantar e sistematizar os dados do PVE, a ação gerou uma avaliação importante 

para o norteamento de novas políticas como no futuro para o Brasil. 
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A promoção da internacionalização por meio da Bolsa de Pesquisador Visitante Especial 
do Programa Ciência sem Fronteiras do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – CNPq. 
 
The promotion of internationalization through the Special Visiting Research Fellowship 
Program of the Science without Borders of the National Council for Scientific and 
Technological Development – CNPq 
 
La promoción de la internacionalización por medio de la Beca de Investigador Visitante 
Especial del Programa Ciencia Sin Fronteras del Consejo Nacional de Desarrollo 
Científico y Tecnológico - CNPq. 
 
Emília Carneiro Saengera & Maria do Rocio Fontoura Teixeirab  
a Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, Coordenação de 
Ações Nacionais do Programa Ciência sem Fronteiras (CONCF). Brasília, Distrito Federal, 
Brasil. Parte da Dissertação de Mestrado. E-mail: emilia.saenger@gmail.com. 
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Educação em Ciências: Química da Vida e Saúde. Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil. E-
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RESUMO  
Este artigo apresenta e analisa a modalidade de bolsa de Pesquisador Visitante Especial 
(PVE), bolsa de estudos oferecida pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq). Trata-se de um programa de atração de cientistas e de fomento à pós-
graduação inserido dentro do Programa Ciência sem Fronteiras (CsF), o mais amplo programa 
de intercâmbio científico já promovido no Brasil. Baseado em um referencial teórico de 
internacionalização da educação, cataloga informações da concessão da bolsa de PVE pelo 
CNPq, categorizadas de acordo com país de origem, instituição de origem e nacionalidade dos 
pesquisadores. Os dados indicam que houve concentração de projetos na região Sudeste do 
Brasil e que quase metade dos projetos foram realizados por apenas dez instituições e, 
principalmente, que  a modalidade PVE contribuiu para a internacionalização da ciência no 
país.  
Palavras-chave: Bolsa – Pesquisador Visitante Especial – Internacionalização - CNPq 
 
ABSTRACT  
This article presents and analyzes the Special Visiting Researcher grant (PVE), fellowship 
offered by the National Council for Scientific and Technological Development (CNPq). It is a 
Program to attract scientists and to promote the post-graduation within the Science without 
Borders program (CsF), the broader scientific exchange program ever promoted in Brazil. 
Based on a theoretical framework of education internationalization, it tabulates data of PVE 
scholarship awarded by CNPq, classified according to its characteristics such as country of 
origin, institution of origin and researcher nationalities. The data indicate a concentration of 
projects in the Southeast region of Brazil, that nearly half of the projects were carried out by 
only ten institutions, and that the PVE grant contributed to the internationalization of the 
Brazilian´s science. 
Keywords: Fellowship - Special Visitor Researcher – Internationalization - CNPq 
 
RESUMEN 
Este trabajo presenta y analiza el programa de Investigador Visitante Especial (PVE, en 
portugués), beca de estudios ofrecida por el Consejo Nacional de Desarrollo Científico y 
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Tecnológico (CNPq). Este es un programa de atracción de científicos y promoción de 
postgrado incluso en el Ciencia sin Fronteras (CsF), el más amplio programa de intercambio 
científico ya ejecutado en Brasil. Sobre la base de un marco teórico de la internacionalización 
de la educación, el trabajo cataloga las informaciones de concesiones de la beca PVE por el 
CNPq, clasificados según sus características como el país de origen, la institución de origen y 
la nacionalidad de los investigadores. Los datos indican que hubo una concentración de 
proyectos en la región Sureste de Brasil y que casi la mitad de los proyectos fueron llevados a 
cabo por sólo diez instituciones, y especialmente, la beca PVE contribuyó a la 
internacionalización de la ciencia en Brasil.  
Palabras-clave: Beca - Investigador Visitante Especial – Internacionalización - CNPq 
 

A. INTRODUÇÃO 

O Programa Ciência sem Fronteiras – CsF – foi lançado em 26 de julho de 2011, na 

38ª Reunião Ordinária do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social – CDES e 

oficializado pelo Decreto do Governo Federal nº 7.642, de 13 de dezembro de 2011 

(BRASIL, 2011). Os objetivos eram a capacitação e a formação de pesquisadores em 

instituições reconhecidas no exterior, bem como a atração de pesquisadores altamente 

qualificados para atuação nas instituições nacionais, no desenvolvimento de projetos nas áreas 

de interesse definidas pelos ministérios envolvidos – Ministério da Educação (MEC) e 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). 

Conforme previsto no parágrafo único do Artigo 1º desse Decreto, o Programa CsF 

deveria complementar as ações de cooperação internacional e a concessão de bolsas nas 

agências vinculadas aos ministérios envolvidos, Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES/MEC) e Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq/MCTI), que ficaram responsáveis pela execução do Programa. A Portaria 

Interministerial nº 1, de 09 de janeiro de 2013 (BRASIL, 2013), estabeleceu as dezoito áreas e 

temas prioritários: engenharias e demais áreas tecnológicas; ciências exatas e da terra; 

biologia, ciências biomédicas e da saúde; computação e tecnologias da informação; tecnologia 

aeroespacial; fármacos; produção agrícola sustentável; petróleo, gás e carvão mineral; 

energias renováveis; tecnologia mineral; biotecnologia; nanotecnologia e novos materiais; 

tecnologias de prevenção e mitigação de desastres naturais; biodiversidade e bioprospecção; 

ciências do mar; indústria criativa; novas tecnologias de engenharia construtiva; formação de 

tecnólogos. 

O Ciência sem Fronteiras foi inovador por causa da expansão significativa do envio de 

estudantes para o exterior, inserindo-os em instituições estrangeiras (a meta para quatro anos 

era de concessão de 100 mil bolsas de estudo), e da atração de pesquisadores para o país, 
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buscando alavancar a colaboração de pesquisadores estrangeiros com instituições nacionais. 

Para atender aos objetivos do programa CsF, foram previstas diversas modalidades de apoio: 

bolsas para envio de estudantes ao exterior (graduação sanduíche, educação profissional e 

tecnológica, doutorado sanduíche, doutorado pleno e pós-doutorado); bolsas para 

pesquisadores no Brasil (jovens talentos e pesquisadores visitantes especiais).  

Para trazer pesquisadores e cientistas para o Brasil, a modalidade “Atração de Jovens 

Talentos – BJT” previu a concessão de uma bolsa de pesquisa para doutores, residentes no 

exterior, visando atraí-los e estabelecê-los no Brasil por até três anos, com a atribuição de 

desenvolver um projeto de pesquisa científica. Além da bolsa ao pesquisador, a modalidade 

previa a concessão de um auxílio para custeio do projeto e de uma bolsa adicional de 

iniciação científica ou tecnológica industrial (para atrair um graduando para participar do 

projeto). 

A outra modalidade concebida para a atração de cientistas foi a bolsa de Pesquisador 

Visitante Especial – PVE, destinada a pesquisadores estabelecidos em instituições no exterior 

e que se propunham a vir ao Brasil pelo período de um a três meses por ano, por até três anos, 

para participar de um projeto do coordenador brasileiro anfitrião. Juntamente com a bolsa 

PVE, o pesquisador anfitrião seria contemplado com auxílio de custeio para o projeto, auxílio 

deslocamento para o PVE, até 36 meses de bolsa de doutorado sanduíche para que até três 

estudantes nacionais pudessem realizar parte do doutoramento no centro de pesquisa do 

cientista convidado e até 36 meses de bolsa de pós-doutorado júnior no Brasil, para que até 

três recém-doutores pudessem auxiliar o desenvolvimento do projeto na instituição 

beneficiária brasileira.  

O objeto de análise desse estudo é a bolsa de Pesquisador Visitante Especial. Antes 

dela, no CNPq, existiam duas formas de atração de pesquisadores: a bolsa Pesquisador 

Visitante – PV e o Auxílio Pesquisador Visitante – APV. O PV previa que o pesquisador 

viesse ao Brasil e deveria permanecer de três meses a um ano no país. Já o APV era um 

auxílio para a vista de um pesquisador no Brasil, sendo pagos custos de viagem como 

passagens e diárias para até trinta dias. A grande inovação do PVE em relação ao PV e ao 

APV foi, exatamente, as bolsas atreladas e o custeio que tornavam a concessão um projeto de 

pesquisa.  

A proposta de uma bolsa PVE apresentada pelo coordenador da instituição no Brasil 

deveria ter um projeto de pesquisa com parâmetros de qualificação do programa de pós-

graduação do qual fazia parte, descrever a infraestrutura a ser utilizada, listar e qualificar os 
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pesquisadores envolvidos no projeto e, principalmente, apresentar a justificativa da vinda do 

PVE (que deveria ter vínculo empregatício no país de origem). A concepção da bolsa PVE foi 

claramente estruturada para a troca de experiências, conhecimento e tecnologias entre as 

partes envolvidas e, uma vez que envolve países diferentes, pode-se dizer que a 

implementação do projeto favoreceria a internacionalização da pesquisa, das informações e, 

até mesmo, das instituições envolvidas (CAPES, 2011). 

 

B. A INTERNACIONALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL 

 

A internacionalização da educação não possui uma definição pacífica, sendo 

estabelecida de formas diferentes por autores distintos, como Knight e Wit (1995), que 

apresentam uma coletânea de definições com diversos componentes. O Programa CsF se 

enquadra de formas diferentes nessas definições. 

O conceito de Harari (1992, apud KNIGHT & WIT, 1995) é adequado pois duas de 

suas percepções são altamente integradas aos objetivos e ao modus operandi do Programa: o 

movimento internacional de estudantes e o uso de assistência técnica em programas de 

cooperação internacional. Inclusive o primeiro aspecto utilizado no conceito pode ser um dos 

efeitos secundários do Programa: ao promover o envio de estudantes, surge a necessidade de 

reconhecimento do conteúdo de outras universidades, indicando à instituição brasileira a 

necessidade e/ou a possibilidade de construção de um currículo com mais componentes 

internacionais. Harari (1992, apud KNIGHT & WIT, 1995) ampliou a definição de “educação 

internacional”, a qual seria a combinação de três elementos: (1) conteúdo internacional do 

currículo; (2) movimento internacional de professores e estudantes relacionados; e (3) 

assistência técnica e programas de cooperação internacional. 

O CsF pode ser caracterizado também como um dos processos que torna a educação 

no Brasil menos voltada aos aspectos nacionais, uma vez que, ao trazer pesquisadores 

estrangeiros altamente qualificados e favorecer o intercâmbio de conhecimento, dentro dos 

projetos de PVE, as instituições e os estudantes a ele vinculados são beneficiados por uma 

troca de informações e tecnologias internacionais, ressaltando a interdependência das 

atividades de pesquisa. De acordo com a Associação Europeia para Educação Internacional, a 

internacionalização é toda a gama de processos pelos quais a educação (superior) torna-se 
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menos orientada aos aspectos nacionais e mais orientada aos aspectos internacionais (EAIE, 

1992).  

Os objetivos do Programa CsF são compatíveis com o conceito desenvolvido pela 

Força Tarefa para Educação Internacional do Conselho da Colúmbia Britânica, pois o 

programa visa à formação e capacitação individual em um contexto internacional; além disso, 

pelo volume de estudantes movimentados em um curto período de tempo, o CsF buscou um 

impacto sobre a sociedade em relação ao desenvolvimento de seus indivíduos. A Força Tarefa 

para Educação Internacional do Conselho da província canadense da Colúmbia Britânica 

(apud KNIGHT & WIT, 1995), considera a internacionalização um processo que prepara o 

indivíduo para uma participação bem-sucedida em um mundo crescentemente 

interdependente.  

Knight (1995 apud KNIGHT & WIT, 1995), por sua vez, definiu a internacionalização 

da educação como o processo de integração da dimensão internacional sobre as funções de 

ensino, pesquisa e extensão de uma instituição de educação superior. Assim, além do ponto de 

vista conceitual, é necessário analisar como o CsF se insere no contexto da 

internacionalização da educação brasileira, levando em conta o processo histórico do 

fenômeno no país. Lima e Contel (2009) apresentam o que chamaram de períodos e 

motivações da internacionalização da educação superior brasileira. Segundo os autores, a 

internacionalização sempre esteve subordinada aos interesses do Estado, sendo conduzida por 

instituições pertencentes também ao Estado. Cabe aqui uma breve descrição da separação por 

períodos históricos proposta pelos autores, de modo a compreender o contexto histórico em 

que se insere o CsF. 

No primeiro período, de 1930 a 1950, a ênfase foi dada na realização de programas de 

visita de professores estrangeiros, sob condução das universidades estrangeiras e brasileiras. 

Neste período, subjaz a motivação puramente acadêmica, induzida por políticas públicas que 

incentivavam as Universidades públicas a trazer professores para incrementar o ensino (LIMA 

& CONTEL, 2009).  

No segundo período, compreendido pelas décadas de 1960 e 1970, o processo de 

internacionalização seguiu atrelado à indução por meio de políticas públicas para 

consolidação do sistema nacional de educação superior. Já com a participação de agências 

nacionais e internacionais, essa etapa do processo tinha, além da motivação acadêmica, por 

meio de envio de estudantes para cursar mestrado ou doutorado no exterior, uma intenção de 

reestruturar a política pública de educação superior (LIMA & CONTEL, 2009).  
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No terceiro período, que ocorreu durante as décadas de 1980 e 1990, havia três 

iniciativas que compunham as ações de internacionalização: programas de cooperação 

acadêmica com ênfase na formação de grupos de estudos e pesquisa; concessão de bolsas de 

estudo para realizar doutorado no exterior em áreas estratégicas; e programas de cooperação 

acadêmica internacional com ênfase na vinda de professores visitantes. As ações tinham como 

motivação a expansão e consolidação dos programas de pós-graduação, o incremento da 

pesquisa de ponta em áreas estratégicas e o diferencial competitivo de algumas instituições ou 

cursos (LIMA & CONTEL, 2009).  

O quarto e último período identificado pelos autores iniciou-se nos anos 2000 e dura 

até o presente. Entre os diversos aspectos privilegiados pelo movimento do Estado, destacam-

se os programas de cooperação acadêmica internacional, com ênfase na formação de grupos 

de estudo e pesquisa; a concessão de bolsas de estudo para doutorado em áreas estratégicas; 

programas de cooperação acadêmica com ênfase na vinda de visitantes e na ida de estudantes 

para cursar algumas disciplinas; projetos de criação de universidades federais com vistas à 

internacionalização ativa, mormente no sul do país; e a comercialização de serviços 

educacionais. Além de corporações internacionais, universidades privadas, universidades 

corporativas e instituições de ensino superioe, essa etapa conta com a ação de todos os atores 

envolvidos nas fases anteriores (LIMA & CONTEL, 2009).  

As bases para a criação do Programa CsF podem ser compreendidas a partir do fluxo 

histórico descrito por Lima e Contel (2009). O incremento da pesquisa e os resultados da 

inserção de programas de pós-graduação strictu sensu mostraram-se insuficientes para a 

inserção internacional almejada pelo país, sinalizando que um próximo passo possível seria o 

envio de estudantes de graduação para o exterior. Porém, ao contrário da seleção minuciosa e 

do efeito pontual do intercâmbio em programas de mestrado e doutorado, o CsF trabalhou 

com a perspectiva de um envio em massa de estudantes, tanto de graduação como de pós-

graduação, para que o efeito sobre as universidades fosse mais disseminado no tempo e no 

espaço.  

Além disso, constata-se uma pertinência conceitual, histórica e procedimental para o 

estudo do CsF no contexto da globalização da educação. O evento específico do CsF suscita o 

questionamento sobre a necessidade de caracterização de um novo período na 

internacionalização da educação superior brasileira ou de um aprofundamento do quarto 

período da categorização proposta por Lima e Contel (2009), que está intrinsecamente 

relacionado com a globalização, como bem aponta Morosini: 
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As características da educação estão intimamente imbricadas com o processo de 
globalização e com as determinações oriundas de organismos internacionais 
multilaterais. O Estado avaliativo adquire a conotação de avaliação em todos os 
aspectos da realidade educacional e em todos os níveis do sistema. Entretanto, é no 
sistema de ensino superior que se verifica o maior impacto. Isto porque a 
globalização considera como um dos principais valores o conhecimento e, neste, o 
advindo de patamares superiores, onde a busca de educação e certificação 
continuada se faz presente. A universidade adquire um valor máximo e a concepção 
de liberdade acadêmica, símbolo da intocabilidade do ensino superior, passa a sofrer 
impacto. (MOROSINI, 2006, p. 112) 

Considerando-se o exposto até o momento, este artigo pretende apresentar a análise de 

uma amostra dos processos de PVE para auxiliar na compreensão do impacto destes projetos 

na internacionalização proposta pelo Programa CsF. Pode-se aventar, inicialmente, que o PVE 

não teve a mesma repercussão que o envio de estudantes de graduação ao exterior. Entretanto, 

como instrumento de internacionalização das instituições de ensino no país, pode ter suscitado 

uma troca de informações e conhecimento entre diversos países, instituições e nacionalidades. 

E esta possibilidade que será analisada mais detidamente a seguir. 

 

C. METODOLOGIA 

 

Foram levantados os dados de todos os projetos de PVE aprovados pelo Programa CsF 

no CNPq no período de 2011 a 2014. No total, foram aprovados 1.094 projetos, todos 

vinculados a um coordenador no Brasil e com a proposta de trazer um pesquisador de 

reconhecida liderança científica e/ou tecnológica internacional nas áreas contempladas do 

Programa Ciência sem Fronteiras (CNPq, 2012). Deste universo, 26 projetos foram excluídos 

por não terem sido implementados (não foram contemplados com recursos do CNPq, por 

razões diversas); desta forma, o objeto de análise são os 1.068 efetivamente implementados. 

Além dos dados dos projetos no Brasil, realizou-se o levantamento adicional das 

instituições de vínculo dos pesquisadores contemplados com a bolsa PVE e seus 

países/instituições de origem, no intuito de conhecer a diversidade de relações estabelecidas 

entre as distintas instituições brasileiras contempladas com projetos e as instituições 

estrangeiras. Como resultado da tabulação, identificaram-se as seguintes variáveis: países, 

quantidade de países, instituições, quantidade de instituições e nacionalidade dos 

pesquisadores.  

A partir da definição da base de dados, deu-se seguimento à análise, de modo a 

apontar a interatividade existente nos projetos, os recursos utilizados, as áreas envolvidas, os 

países e as instituições de ensino que participaram dos projetos, mostrando uma distribuição 
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geográfica dos participantes. Trata-se, portanto, de uma análise dos dados disponíveis no CsF, 

que não foram suficientemente sistematizados por um dos órgãos que o executou.  

A avaliação dos dados dos projetos de PVE do CNPq foi realizada em conformidade 

com a metodologia de Análise Exploratória dos Dados – AED, conhecida em inglês como 

Exploratory Data Analysis. Conforme apontam Hartwig e Dearing (1979), “exploratory data 

analysis is a state of mind, a way of thinking about data analysis”. Dessa forma, buscou-se 

uma análise mais ampla, desvinculada de análises estatísticas exclusivas, trazendo à discussão 

a importância de mostrar as informações como uma forma de avaliação do Programa PVE 

como uma das variáveis do Programa Ciência sem Fronteiras. 

“The use of exploratory techniques is intended to disclose patterns in sets of data. 
The purpose of these techniques is to uncover the shape and nature of the data you 
are examining. This perspective begins with “seeing” the data very closely or in 
detail, and examining it in broad or general terms as well. This approach involves no 
preconceived notions about any of the data, no matter how obvious the data seem to 
be on the surface” (WALTENBURG & McLAUCHLAN, 2012, p. 1). 

A exploração dos dados advém da ideia de que quanto mais eles são conhecidos, 

melhor serão utilizados para desenvolverem e subsidiarem uma tese ou teoria (HARTWIG & 

DEARING, 1979). O primeiro objetivo da análise exploratória de dados é maximizar a 

observação dos dados para determinar padrões nas estruturas dos dados. Uma boa AED deve 

determinar tanto quanto o que se pode ver nos dados, como aquilo que eles não estão 

mostrando, ou, ainda, o que lhes falta (SARMENTO, 2016).  

John W. Tukey foi o criador da expressão exploratory data analysis, apesar de não ter 

dado uma definição completa sobre o assunto. Dentre as ações que contemplam a AED, estão: 

organização de um conjunto de ferramentas e abordagens, aritmética simples, procedimentos 

legitimados não exclusivamente advindos de um modelo pré-estabelecido, reconhecimento de 

que a análise dos dados pode ser feita sem menção a probabilidades, os dados podem 

apresentar conclusões diversas e não exclusivas, ênfase e uma análise por camadas para sua 

descrição (TUKEY, 1993). 

 

D. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Em 2012, houve o lançamento da bolsa de Pesquisador Visitante Especial, para ser 

operacionalizada, os recursos destinados aos projetos com essa bolsa precisavam ser ofertados 

por meio de chamadas públicas, com calendários específicos de inscrição e avaliação das 

propostas.  
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Nas Chamadas de 2012 e 2013 de concessão de bolsas PVE, havia duas linhas de 

pesquisa, uma destinada ao financiamento de projetos pela Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior - CAPES (linha 1) e outra destinada ao financiamento de 

projetos pelo CNPq (linha 2). As propostas da linha 1 deveriam ser vinculadas a programas de 

pós-graduação de instituições de ensino superior - IES e/ou a programas de pós-graduação de 

centros e institutos de pesquisa e desenvolvimento, públicos ou privados. As propostas da 

linha 2 deveriam ser vinculadas às Unidades de Pesquisa do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação - MCTI, aos Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia – INCT - do 

CNPq ou a redes de pesquisa coordenadas por pesquisadores bolsistas de produtividade em 

pesquisa – PQ - ou de desenvolvimento tecnológico e extensão inovadora - DT9, categoria 1 

ou 2 do CNPq ou perfil equivalente. Cabe ressaltar que esta análise será realizada nos projetos 

concedidos pelo CNPq. 

Na Chamada de 2012, o CNPq aprovou 289 projetos dos 776 projetos apresentados 

(37,24% da demanda). Em 2013, uma nova chamada foi aberta no mesmo modelo da anterior 

com duas linhas de pesquisa. Pelo CNPq foram aprovados 346 projetos dos 618 projetos 

apresentados (55,98% da demanda).  

Em 2014, foi realizada a última Chamada de PVE para o Programa CsF. Esta Chamada foi 

desvinculada da CAPES, tendo somente uma linha de pesquisa. Foram apresentados 812 

projetos, dos quais 459 foram aprovados (56,52% da demanda). Pode-se observar que houve 

uma crescente aprovação de projetos PVE no CNPq, o que provavelmente reflete uma maior 

qualificação das propostas realizadas, bem como o crescente direcionamento de recursos para 

a modalidade. 

Apesar do foco do Programa Ciência sem Fronteiras ter sido o envio de bolsistas ao exterior, a 

análise dos dados do PVE pode dar outra visão sobre o impacto nas instituições do país. 

Conforme demonstrado no Gráfico 1, 1.094 projetos foram aprovados para a execução; 

entretanto, conforme indicado na metodologia, foram considerados nesta análise os 1.068 

projetos efetivamente implementados, tendo sido excluídos aqueles que não receberam 

quaisquer recursos do CNPq. 

 
 
 
 
 
                                                           
9
 “Bolsas concedidas pelo CNPq por meio de chamadas públicas baseados nas especificações da Resolução 

Normativa 028/2015.” 
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Gráfico 1: Demanda e aprovação de projetos PVE no CNPq  

 
Fonte: Coordenação Geral de Tecnologia da Informação - CGETI/CNPq (2015) 

Acredita-se que a atração de pesquisadores para atuar em instituições nacionais pode 

favorecer a internacionalização das instituições e aumentar o conhecimento em áreas 

especializadas, inclusive com novas tecnologias. Conforme afirmam Vieira e Maciel (2012) 

na publicação do Ministério das Relações Exteriores: “Um aspecto importante da 

internacionalização do ensino superior nos Estados Unidos é a presença de professores e 

pesquisadores estrangeiros”. Conforme os autores, no período de 2010/2011 foi registrada a 

presença de mais de 115 mil profissionais de 193 diferentes países nas instituições de ensino 

superior norte-americanas. Hugueney, Embaixador do Brasil em Pequim na época, e também 

Debs, diplomata lotada na Embaixada do Brasil em Pequim (DEBS & HUGUENEY, 2012), 

afirmaram que o Governo chinês lançou um projeto em 2011, chamado One Thousand 

Foreign Experts Project, que pretendia atrair pesquisadores e profissionais chineses para 

trabalharem em universidades, instituições científicas e empresas no intuito de obterem 

tecnologia e know-how de especialistas estrangeiros. 

O continente Europeu foi o que mais enviou pesquisadores para o Brasil – 59%, 

seguido da América que representou 35%. Os 10 países que mais enviaram pesquisadores 

podem ser visualizados no Gráfico 2. 

Gráfico 2: Países que mais enviaram Pesquisadores Visitantes (PVE) ao Brasil 
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Fonte: CGETI/CNPq (2015) 
* Reino Unido inclui: Inglaterra, País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte. 
 

 

 

Gráfico 3: Continente da Instituição de Origem do PVE  

 
Fonte: CGETI/CNPq (2015) 

Embora o continente europeu tenha enviado mais pesquisadores para o Brasil (Gráfico 

3), considerando-se os países isoladamente (Gráfico 2), os Estados Unidos se sobressaem, 

pois, pesquisadores deste país de origem foram contemplados com o dobro dos projetos em 

relação ao segundo colocado – a Espanha. 

Ao se verificar a preponderância dos Estados Unidos, é interessante observar que, ao 

contrário do que aconteceu no envio de estudantes para o exterior, a dificuldade linguística 

parece não ter sido um empecilho para a relação dos coordenadores brasileiros com os 
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pesquisadores estrangeiros. Sabe-se que nos Estados Unidos está concentrado o maior número 

de pesquisadores em relações proporcionais do mundo, muitos deles estrangeiros atraídos 

para o país. Conforme aponta o relatório Unesco Science Report – Towards 2030 (UNESCO, 

2016), os Estados Unidos são o segundo país com maior número de pesquisadores no mundo, 

ficando atrás somente da China.  

Outro aspecto a ser considerado é o valor da bolsa de pesquisa oferecida para o PVE 

no Brasil. O valor era de 14 mil reais por mês de permanência no País (entre quatro e seis mil 

dólares, a depender da época considerada); além deste recurso, o pesquisador somente recebia 

as passagens para deslocamento entre o país de origem e o Brasil. Os custos com moradia, 

alimentação e deslocamento deveriam ser cobertos com o valor da bolsa PVE. Como 

comparativo, na seleção para pesquisadores seniores da Alexander von Humboldt (Alemanha), 

a mensalidade é de 3.150 euros, além de benefícios para moradia e seguro saúde para o 

pesquisador e para familiares10. Em outra comparação, a seleção da American Association of 

University Women dos Estados Unidos tem bolsa para pesquisadores internacionais cujo valor 

varia entre 18 a 30 mil dólares para um período de quatro meses11. Assim, pode-se supor que 

o valor da bolsa de PVE nem sempre era atrativo para os pesquisadores internacionais. Desta 

forma, hipóteses como o relacionamento pré-existente entre o coordenador brasileiro e o 

pesquisador estrangeiro, bem como a pré-existência de projetos compartilhados entre as duas 

instituições ou ainda, a proximidade do idioma ou valores culturais e da pesquisa, podem ser 

explicações para os dados existentes. 

No documento-base do Programa Ciência sem Fronteiras (CAPES, 2011) foram 

apontados dois exemplos de rankings internacionais que poderiam medir a qualidade das 

instituições envolvidas: Times Higher Education e o QS World University. Essas organizações 

estabeleceram uma classificação de qualidade para as Instituições de Ensino Superior, por 

meio de estudos científicos e de parâmetros internacionais, gerando um catálogo de qualidade 

para o mundo. Fazendo-se a junção das 10 melhores instituições constantes nesses dois 

rankings, deduz-se que as 11 melhores instituições do mundo, independentemente da ordem, 

são: Massachusetts Institute of Technology – MIT, Harvard University, University of 

Cambridge, Stanford University, California Institute of Technology – Caltech, University of 

                                                           
10

 Disponível em: https://www.humboldt-foundation.de/pls/web/docs/text_id_1803/F-
1393298370/programme_information_e.pdf 
 
11

 Disponível em: http://www.aauw.org/what-we-do/educational-funding-and-awards/international-
fellowships/ 
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Oxford, University College London – UCL, Imperial College London, Swiss Federal Institute 

of Technology Zurich – ETH, University of Chicago e Princeton University. 

Em relação aos bolsistas PVE do CNPq, verificou-se que 2,62% dos projetos 

contemplados advinham de 28 pesquisadores vinculados a nove dessas onze melhores 

instituições do mundo, apresentados na Tabela 1. Não foi possível atrair pesquisadores da 

Caltech - California Institute of Technology nem da Princeton University. 

 
Tabela 1: Número de Pesquisadores Visitantes (PVE) entre 11 Melhores Instituições do 
Mundo  
Instituição do PVE Total 
Harvard University 5 
Imperial College London 5 
Massachusetts Institute of Technology 3 
Stanford University 2 
Swiss Federal Institute of Technology Zurich 2 
University College London 2 
University of Cambridge 3 
University of Chicago 4 
University of Oxford 2 
Total Geral 28 
Fonte: CGETI/CNPq (2015) 

A análise das instituições de origem dos pesquisadores permite formular hipóteses 

sobre o motivo da predominância de algumas instituições em detrimento de outras. Por 

exemplo, o fato de que menos de 3% dos pesquisadores vieram de nove das onze primeiras 

colocadas em rankings de qualidade mostra que a classificação da instituição nas pesquisas 

internacionais de qualidade não deve ter sido um dos critérios para que os anfitriões 

brasileiros escolhessem os pesquisadores a serem convidados para PVE. Ou que as condições 

oferecidas nas chamadas PVE de 2011 a 2014 não eram atraentes o suficiente para convencer 

os pesquisadores vinculados às chamadas instituições de ponta a se deslocarem para o Brasil. 

Embora o objetivo deste artigo não seja explorar estas hipóteses, elas podem auxiliar a 

compreender a importância do PVE para a internacionalização da educação no Brasil. 

Em relação à unidade da federação ou à região de destino dos pesquisadores, no 

Gráfico 4 pode-se verificar que houve predominância da região Sudeste, que recebeu 56% dos 

projetos PVE contemplados. As regiões que menos receberam PVE foram o Centro-Oeste e o 

Norte do Brasil, enquanto as regiões Sul e Nordeste receberam de 15-20% dos pesquisadores.  
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Gráfico 4: Distribuição por Região do Brasil 

 
Fonte: CGETI/CNPq (2015) 

A regionalização apontada no Gráfico 4 pode ser corroborada pela observação de que 

500 dos projetos PVE foram implementados em apenas 10 instituições brasileiras (Tabela 2), 

dado que caracteriza uma centralização das concessões, pois esse número representa quase 

metade das concessões na modalidade PVE ao longo dos quatro anos de estudo. Analisando-

se as regiões das instituições que concentraram maior número de pesquisadores estrangeiros 

atraídos pelo PVE, verificou-se que 282 pesquisadores se destinaram a quatro instituições da 

região Sudeste (mais de 50% dos projetos); duas instituições da região Sul receberam 103 

pesquisadores (20% dos projetos); três instituições da região Nordeste receberam 85 

pesquisadores (17% dos projetos) e uma instituição da região Centro Oeste recebeu 30 

pesquisadores (menos de 1% dos projetos implementados).  

Tabela 2: As dez Instituição que mais receberam PVE do CNPq e respectivas regiões de 
localização 
Universidade de Destino do PVE/Região 
Brasileira 

Quantidade de projetos 
PVE 

Universidade de São Paulo / Sudeste 120 
Universidade Federal do Rio de Janeiro / Sudeste 87 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul / Sul 53 
Universidade Federal de Santa Catarina / Sul 50 
Universidade Federal de Minas Gerais / Sudeste 42 
Universidade Estadual de Campinas / Sudeste 33 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária / 
Centro-Oeste 30 
Universidade Federal de Pernambuco / Nordeste 29 
Universidade Federal do Ceará / Nordeste 28 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte / 
Nordeste 28 
Total Geral 500 

Fonte: CGETI/CNPq (2015) 
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Com estes dados dos projetos, ao se pensar em internacionalização da ciência e das 

instituições de ensino superior, verifica-se que a definição de Bartell é perfeitamente aplicável 

ao estudo da atração de pesquisadores realizados pelo CsF, pois envolve a presença de 

estrangeiros e projetos de pesquisa interinstitucionais: 

Bartell (2003) conceitua a Internacionalização como trocas internacionais 
relacionadas à educação e a globalização como uma avançada fase no processo que 
envolve a internacionalização. O autor aponta diversas formas de realizar a 
internacionalização: presença de estrangeiros e estudantes-convênios num 
determinado campus; número e magnitude de concessões de pesquisa internacional; 
projetos de pesquisa internacionais cooperativados; associações internacionais 
envolvendo consultoria para universidades estrangeiras e outras instituições; setores 
de universidades privadas com metas internacionais; cooperação internacional e 
colaboração entre escolas, conselhos e faculdades na universidade; e o grau de 
imersão internacional no currículo, entre outros. (MOROSINI, 2006, p. 115) 
 

E. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Verificou-se uma lacuna nos estudos sobre internacionalização da ciência e dos 

programas de intercâmbio do Brasil ao levantar os dados sobre professores visitantes, pois 

estes programas guardam uma característica distinta em relação aos demais programas de 

incentivo ao intercâmbio: eles buscam atrair cientistas para realizar pesquisa no Brasil. Há 

duas principais vantagens nesse tipo de iniciativa: trazer para a pauta científica os métodos de 

pesquisa desenvolvidos no exterior e disseminá-los no Brasil por meio de investigações e 

publicações conjuntas; e inserir o Brasil na rota de pesquisadores e instituições qualificadas, 

capazes de transferir e intercambiar informações, conhecimentos e até mesmo cientistas. 

Cabe ressaltar que a política de ciência e tecnologia não teve, anteriormente, outras 

ações de atração de pesquisadores em larga escala como a estabelecida no formato do PVE, 

como mostra o histórico apresentado neste artigo. Por isso, essa análise de dados de atração de 

pesquisadores para o Brasil pode ser considerada relevante como uma avaliação preliminar do 

CsF e da política de atração e de intercâmbio estabelecida neste importante Programa 

brasileiro, ainda mais ao se considerar o montante de instituições, países e pesquisadores 

envolvidos nestes quatro anos iniciais de esforços de melhoria da internacionalização da 

ciência brasileira. 

Dentro dos escopos dos projetos de pesquisa implementados no âmbito das chamadas 

PVE do CNPq, a vinda dos pesquisadores estrangeiros permitiu às instituições brasileiras o 

desenvolvimento de projetos internacionalizados, as trocas de experiências e até mesmo de 

tecnologias. Os projetos PVE foram pensados para promover exatamente esta troca, tanto que 
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tinham atrelados bolsas de envio de doutorandos para a instituição do pesquisador estrangeiro 

e bolsas de pós-doutorandos para auxiliar diretamente no desenvolvimento do projeto no 

Brasil. Assim, pode-se afirmar que as instituições beneficiadas foram favorecidas no processo 

de internacionalização de alguma forma, uma vez que o coordenador no país pôde receber em 

seu grupo de pesquisa um estrangeiro renomado, agregando conhecimento e experiência à sua 

pesquisa. 

Embora a modalidade PVE corresponda a pouco mais de um por cento das concessões 

realizadas pelo Programa CsF, dada a concessão de maior número de bolsas na modalidade 

sanduíche na graduação, houve um envolvimento de muitos países e instituições nos 1.068 

projetos executados. A execução desses projetos PVE representou o aporte financeiro de mais 

de 160 milhões de reais, o que é significativo, embora pequeno dentro dos grandes números 

do Programa CsF. Assim, tanto do ponto de vista de recursos e como de desenho para 

promover trocas científicas e tecnológicas, o Programa PVE foi um esforço muito positivo, 

que não pode passar despercebido na agenda da ciência. Considerando-se que o PVE pode ter 

representado um passo importante para a internacionalização da ciência para o Brasil, é 

preciso que os vários dados disponíveis nas bases de informação do CNPq e da CAPES 

possam ser avaliados, de forma a permitir compreender a importância do PVE e de outras 

modalidades do CsF dentro da trajetória mais ampla da política científica do Brasil. 

Neste momento, considerando-se finalizada a primeira fase do Programa CsF, torna-se 

importante discutir se houve ou não, pelas instituições brasileiras, o aproveitamento 

subsidiário das oportunidades da atração de pesquisadores nele geradas, mesmo considerando-

se que não foram aprovados novos projetos na modalidade PVE a partir de 2014. Uma 

avaliação efetiva do Programa CsF deverá levar em consideração (mediante questionamento 

específico) como as instituições brasileiras receberam os pesquisadores estrangeiros e como 

se deu o andamento dos projetos, até mesmo ponderando a ação das agências de fomento 

quanto à escolha e financiamento. Outro aspecto a ser analisado são as prováveis razões pelas 

quais não houve maior atração de pesquisadores estrangeiros de instituições de ponta, entre 

elas o valor do recurso financeiro e demais condições acessórias, necessárias para incentivá-

los a cooperar de forma mais estreita com pesquisadores e instituições brasileiras. Também 

deve-se buscar entender porque houve a centralização dos projetos PVE em algumas 

instituições e/ou regiões, em detrimento de outras, na busca de mecanismos capazes de 

auxiliar a reduzir as diferenças regionais históricas, que caracterizam outras iniciativas de 



40 

 

fomento à pesquisa, talvez até mesmo pela concentração das pesquisas em universidades 

públicas, cuja distribuição regional ainda é desigual.  

Atualmente, as agências de fomento não fazem um acompanhamento sistematizado do 

andamento dos projetos apoiados, muitas vezes limitando-se a realizar o repasse dos recursos 

e/ou a concessão de bolsas extras, alterando ou suplementando a primeira aprovação, e 

analisando um relatório final de execução. O controle efetivo do desenvolvimento do projeto 

ficou sob a responsabilidade do coordenador da instituição nacional, anfitrião do pesquisador 

estrangeiro. Tais questões precisam ser avaliadas antes de realizar novas chamadas para a 

concessão deste tipo de apoio pelas agências do MEC e do MCTI, seja dentro ou fora do 

Programa Ciência sem Fronteiras. 

Desta forma, sugere-se a construção de uma agenda de pesquisa que contemple a 

realização de avaliações de impacto e/ou efeitos sobre as instituições, o número de artigos 

resultantes de projeto com bom nível de citação, o depósito de patentes ou mesmo a 

concepção de projetos subsequentes, resultantes da formação de parcerias a partir os projetos 

financiados pelo PVE.  
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2.2 Artigo 2: A Bolsa Pesquisador Visitante Especial do Programa Ciência sem 
Fronteiras pela Teoria de Redes 
 
O Artigo 2 foi submetido à Revista “Pro-Posições”, da Universidade Estadual de 

Campinas - UNICAMP.  

Esse artigo construiu uma rede de instituições que participaram efetivamente das 

bolsas Pesquisador Visitante Especial que tiveram seus projetos finalizados até 2015. Além de 

apresentar a Teoria de Redes para o estudo dos projetos, foi possível demonstrar a relação 

entre as instituições utilizando o software Gephi.  

Para computar os dados, foram consideradas as instituições brasileiras que trouxeram 

pesquisadores e as instituições estrangeiras que os enviaram. Essa relação foi demonstrada no 

grafo apresentado e verificou-se que, apesar do número de instituições e projetos, a tendência 

foi a relação bilateral, o que trouxe uma reflexão das possibilidades futuras para essa política 

de concessão de bolsas PVE. 
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Resumo: 
Este artigo examina a bolsa Pesquisador Visitante Especial (PVE) do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), concedida pelo Programa Ciência sem 
Fronteiras (CsF), considerando a Teoria de Redes. As bolsas concedidas foram consideradas 
como projetos de pesquisa cooperativa. A análise da relação entre as instituições nacionais e 
internacionais envolvidas nos projetos finalizados até 2015 na modalidade gerou um grafo de 
interação entre elas, que foi considerado uma rede de instituições. A análise das interações 
permite concluir que houve o fortalecimento da cooperação internacional em ciência e 
tecnologia no país, com potencial de formação de novas relações dentro da rede. 
Palavras-chave: Bolsa de pesquisa – Pesquisador Visitante Especial – Redes – CNPq 
 

Abstract 
This article examines the Special Visitor Researcher (PVE) fellowship granted by the 
National Council for Scientific and Technological Development (CNPq) by the Science 
without Borders Program (CsF) considering the Network Theory. The granted fellowships 
were considered as projects of cooperative research. The analysis of the relations between 
national and international institutions involved in each Project finished until 2015 generated 
an interaction graph among them. This graph was considered as a network of institutions. The 
analysis of their interactions allows the conclusion that it reinforced the Brazilian 
technological and scientific international cooperation with potential for formation of new 
connections within the network. 
Keywords: Research Fellowship – Special Visitor Researcher – Networks - CNPq 

 

A. INTRODUÇÃO 

O Programa Ciência sem Fronteiras – CsF considerado um dos maiores projetos de 

internacionalização realizado no Brasil. Lançado em 2011, tinha como meta a concessão de 

100 mil bolsas de estudo até 2015 (BRASIL, 2016a). Dentre as modalidades apoiadas pelo 

Programa, além do envio de estudantes para o exterior, existiam duas com a previsão de 

atração de pesquisadores para o Brasil – Bolsa Jovem Talento – BJT e Bolsa Pesquisador 

Visitante Especial – PVE (BRASIL, 2011). 
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O objetivo desse artigo é analisar a concessão de bolsa de Pesquisador Visitante 

Especial – PVE no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq 

pela Teoria de Redes. A concessão da bolsa PVE foi regida por chamadas públicas, durante a 

execução do Programa nos anos de 2012, 2013 e 2014, com três cronogramas de inscrições 

cada. As chamadas previam não somente a concessão da bolsa PVE, mas também outros 

benefícios agregados que permitiam a condução do projeto de pesquisa de forma mais 

consolidada. Além da bolsa PVE, que correspondia a 14 mil reais por mês, o proponente 

(supervisor anfitrião) poderia solicitar até 150 mil reais de custeio para o projeto, além de até 

36 meses de bolsa doutorado sanduíche no exterior e até 36 meses de bolsa pós-doutorado 

júnior no Brasil (BRASIL, 2016b). 

A ideia do pacote de benefícios foi proporcionar a vinda do PVE ao Brasil pelo 

período de trinta dias até três meses por ano, não necessariamente consecutivos, durante a 

vigência do projeto que deveria ser de dois a três anos. A bolsa pós-doutorado júnior servia 

para auxiliar a execução do projeto no País, sendo orientado pelo PVE e pelo supervisor na 

instituição executora brasileira. Já as bolsas de doutorado sanduíche no exterior eram 

destinadas a doutorandos que estavam envolvidos nos projetos e podiam ir até o centro de 

pesquisa do PVE e complementar as atividades do projeto. Podiam ser contemplados até três 

bolsistas nessa modalidade. 

A concessão das bolsas PVE no Ciência sem Fronteiras gerou uma interação entre as 

instituições brasileiras com instituições estrangeiras, pesquisadores nacionais e internacionais, 

bem como pesquisas nas diversas áreas e temas prioritários do Programa12.  

Cada projeto aprovado criou um grupo de pesquisadores envolvendo, necessariamente, 

um coordenador brasileiro e um pesquisador visitante especial e, eventualmente, outros 

pesquisadores como membros de equipe do projeto. O PVE foi peça primordial para 

aprovação e desenvolvimento do projeto. 

A execução de tais projetos gerou, portanto, interações. Uma das formas de analisar o 

efeito dessas interações é utilizando diferentes conceitos como o de redes, de redes sociais e 

de redes de conhecimento. Neste artigo, pretende-se adotar a Teoria de Redes para explicar as 

relações institucionais estabelecidas. 

Marteleto (2001) apresentou vários conceitos sobre redes: como um sistema de nodos 

e elos; uma estrutura sem fronteiras; uma comunidade não geográfica; um sistema de apoio ou 

                                                           
12 As áreas e temas prioritários foram estabelecidos pela Portaria Interministerial nº 1, de 09 de janeiro de 2013 
(BRASIL, 2013). Somente projetos vinculados a essas áreas puderam ser contemplados. 
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um sistema físico que se pareça com uma árvore ou uma rede. A autora ressaltou ainda que 

esses conceitos não limitam o entendimento sobre redes. 

Neste artigo, redes sociais são conceituadas como  

um conjunto de pessoas (ou de organizações ou outras entidades) conectadas por 
relacionamentos sociais, motivadas pela amizade, relações de trabalho ou troca de 
informação. Constitui-se de representação formal de atores e suas relações 
(TOMAÉL, 2007, p. 65). 

As redes de conhecimentos podem ser entendidas como um conjunto de nós 

interconectados, onde esses nós podem ser pessoas, grupos ou outras unidades e as 

interconexões são relações, conjuntos de laços que respeitam um mesmo critério de 

relacionamento, dado um conjunto de nós (CASTELLS, 1999). 

Como os projetos PVE são executados no Brasil pelo supervisor e acompanhados à 

distância pelo pesquisador no exterior, os meios tecnológicos são essenciais para o 

desenvolvimento das atividades. Para Van Dijk (2008), a ideia de sociedade em rede é uma 

sociedade cujas relações presenciais vão sendo substituídas gradualmente por relações em 

meios digitais ou tecnológicos. Esta substituição molda o modo de organizar-se das 

sociedades modernas. A apresentação virtual das propostas e aprovação dos processos do CsF 

estão enraizados na mediação eletrônica, bem como a dinâmica dos projetos de PVE, 

promovendo, assim, a configuração da rede. 

Para Wellman (1988), as sociedades em qualquer escala podem ser mais bem 

compreendidas se consideradas como redes, ou redes de redes, do que de maneira 

hierarquizada. Já Castells (2008) prefere comparar uma sociedade em rede a uma rede de 

conhecimento. A network society seria aquela cujas estruturas e atividades são organizadas 

em torno de processos de informação e processamento eletrônicos. Afinal, pondera Castells 

(2008), as redes sociais são uma forma muito antiga de organização social. Portanto, a visão 

que diferencia a sociedade do conhecimento das redes sociais tradicionais, é a mediação 

eletrônica.  

A interação entre as instituições envolvidas com os projetos PVE são vinculadas às 

áreas e temas dos projetos. Entretanto, as relações estabelecidas entre as instituições nacionais 

e internacionais podem gerar uma troca de informações e conhecimento e até mesmo 

favorecer pesquisas e publicações conjuntas. Como bem apontou Watts (2009) sobre a 

questão da constituição de redes, entre outros aspectos, é uma discussão dos sistemas 

complexos. Para ele, a soma das interações entre atores é o que modifica a soma de seus 

componentes e o que faz com que as redes de conhecimento não sejam objetos estáticos. Com 

isso, Watts (2009) afirma que as redes sociais consistem em grupos pequenos sobrepostos, 
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densamente conectados internamente e dotados de intersecções com outros grupos (em 

virtude de indivíduos com múltiplas filiações). Assim, o que determina o comportamento dos 

atores é a posição na estrutura social somado às suas características inatas. Segundo o autor, 

isso corresponderia ao que é chamado de estrutura e agência na sociologia e a evolução na 

rede social é o resultado do jogo entre ambas.  

Os projetos, na visão de Watts (2009) são redes onde a rede é um canal para a 

propagação de informações ou o exercício de influências, é o lugar de um indivíduo no padrão 

geral de relações e determina a que informações essa pessoa tem acesso ou, 

correspondentemente, a quem ela está em posição de influenciar. Sob este prisma, cabe 

ressaltar que esse estudo também pretende mostrar como aconteceram essas relações e como 

aconteceu a interação de informações por meio dos processos estudados. 

Ao considerar o PVE como uma bolsa de cooperação entre os pares, a princípio 

bilateral, sugere-se que o modelo operacional, que envolve diferentes atores (instituições, 

países, doutorandos e pós-doutorandos), possa construir uma rede capaz de gerar uma nova 

perspectiva internacional especialmente nas instituições brasileiras.  

Assim, observando a estrutura de redes institucionais formada por meio da concessão 

de bolsas PVE no Programa, busca-se  

estudar os processos coletivos de produção dos conhecimentos, o sistema de 
posições dos atores e as disputas no campo científico, os capitais sociais, 
informacionais e simbólicos investidos nas práticas e políticas da pesquisa, a 
interação de atores humanos e não-humanos e suas complexas mediações nas redes 
sócio técnicas de conhecimentos (MARTELETO, 2007, p. 72) 

Ao permitir que pesquisadores, cientistas e estudantes façam parte desse conjunto, de 

modo a intercambiar conhecimentos científicos das diferentes áreas, pelas diversas 

instituições, em vários países e formas de fomento do CsF, será possível verificar também se 

o Programa cria o processo de “comunidade de interação”, de Takeuchi e Nonaka (2008). 

Segundo os autores, o processo de “comunidade de interação” está relacionado o 

compartilhamento do conhecimento criado na organização com o mundo exterior. 

A hipótese é de que isso ocorreria porque, ao virem para o Brasil, os pesquisadores 

PVE apresentariam uma nova forma de execução e análise da pesquisa (compartilhamento do 

conhecimento), fazendo com que estes atravessem níveis e fronteiras interorganizacionais 

(mundo exterior). Não que essa interação não existisse antes do Programa, mas por causa 

dele, esta interação foi intensificada.  

O interesse de estreitar as relações científicas e tecnológicas com o ambiente 
internacional tem merecido crescente atenção por parte do governo federal, e vem 
motivando a adoção de diversos instrumentos de política, assim como o aporte 
expressivo de recursos públicos, tendo como principal meta o estímulo à mobilidade 
transnacional de pesquisadores (LOMBAS, 2013, p.14). 
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Diante do exposto, pode-se observar a pertinência de se utilizar a Teoria de Redes para 

identificar as conexões formadas entre as instituições por meio da concessão de bolsas PVE. 

Em primeiro lugar, porque as relações criadas no Programa enquadram-se nos conceitos 

propostos pelos autores, por ser uma representação formal das relações entre os atores, no 

formato de rede, e que é mediada por meios eletrônicos e tecnológicos. 

Além disso, a Teoria de Redes apresenta três principais vantagens para realizar a 

análise da concessão de bolsa PVE. A primeira vantagem observada é que as relações criadas 

são mais parecidas com uma rede que com uma estrutura hierarquizada, uma vez que não há 

hierarquia entre as instituições e os pesquisadores. Outra vantagem é que a rede apresentada 

constitui tipicamente um efetivo canal de propagação de informações, e o estudo de redes 

permite entender o sentido e a densidade dessa troca de informações. Um terceiro aspecto: a 

rede permite apresentar de que forma se dá a internacionalização da pesquisa no Brasil, 

visualizando em apenas uma figura as instituições que mais estabeleceram relações e não 

apenas observando dados agregados. 

Naturalmente, a atração de cientistas para o Brasil não foi a única ação das instituições 

brasileiras para a internacionalização. Mesmo antes do CsF, o CNPq já disponibilizava duas 

formas de atração de pesquisadores. A chamada bolsa Pesquisador Visitante – PV e o Auxílio 

Pesquisador Visitante – APV. O PV prevê que o pesquisador venha ao Brasil e permaneça de 

três meses a um ano no País. Já o APV é um auxílio para a visita de um pesquisador ao Brasil, 

sendo pagos custos de viagem como passagens e diárias para até trinta dias de permanência. A 

grande inovação do PVE em relação ao PV e ao APV foi a concessão do pacote de benefícios, 

agregando recursos de bolsa no País e no exterior, além de recursos de custeio, que 

fortaleceram as possibilidades de interação entre as instituições brasileiras e internacionais. 

Além disso, a diferença do perfil dos pesquisadores é que o PVE precisa demonstrar atuação 

altamente relevante e liderança em pesquisa científica, tecnológica e/ou de inovação. Já para a 

bolsa PV ou APV essa exigência não é necessária13. Assim, aponta Lombas:  

A ampliação dos mercados internacionais, a extrema mobilidade de capital e de 
informações, propiciadas com o processo de globalização em curso, não deixam 
dúvidas quanto ao papel chave que passou a exercer a ciência na economia mundial 
(LOMBAS, 2013, p. 25). 

Como a ciência tornou-se fundamental para o desenvolvimento do País, os projetos de 

PVE devem ser incluídos como fortalecedores do processo de aprendizagem e 

desenvolvimento das instituições brasileiras. Fazendo com que se tornem fundamental para a 

inserção da ciência brasileira na economia globalizada. 

                                                           
13

 Perfil disponível nas Resoluções Normativas do CNPq. RN 017/2011 e RN 029/2012. 
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B. METODOLOGIA 

 

O mapeamento dos projetos PVE no Programa Ciência sem Fronteiras foi realizado 

considerando as instituições nacionais e internacionais envolvidas. Foram considerados todos 

os projetos executados14 que tiveram seu encerramento até 31 de dezembro de 2015. A 

amostra total foi de 97 projetos. 

Para a elaboração da rede, foram consideradas as instituições de vínculo dos 

coordenadores brasileiros (instituições executoras) e as instituições estrangeiras de vínculo 

dos PVE. 

A rede foi confeccionada pelo software Gephi 0.8.2, que também foi utilizado para os 

cálculos de densidade e grau de centralidade, utilizando os conceitos apresentados por Freitas 

e Pereira (2005), como detalhados a seguir. 

Quadro 1 – Conceitos da Teoria de Rede e suas representações na pesquisa 
Conceito Descrição Representação na pesquisa 

Ator Qualquer entidade existente no 
contexto da aglomeração 
territorial que participe ou não 
dos processos de inovação 
podendo ser uma unidade 
coletiva, corporativa ou 
individual. 

Instituições nacionais e 
internacionais. 

Vínculo relacional Ligação mantida entre atores. Projeto de pesquisa. 
Díade Par de atores que formam uma 

relação. 
Instituição nacional e Instituição 
internacional. 

Grafo Conjunto de díades Rede de instituições 
Fonte: Adaptado de Freitas e Pereira (2005). 

Como definições das medições conforme Hanneman (2001) apud Santos (2008), 

foram adotados os seguintes conceitos: 

Tamanho: valor indexado através da contagem dos nós.  

Densidade: medida definida como a proporção de todos os laços que podem estar 

presentes dentre o total de todos os possíveis. 

Grau de Centralidade (Centrality Degree): número de atores com os quais um ator tem 

laços diretos. 

Cabe ressaltar que o modelo de bolsa PVE forma uma relação bilateral de atração do 

pesquisador de uma determinada instituição no exterior para a execução do projeto em uma 

instituição no Brasil. A interação institucional pode ser visualizada pela Teoria de Redes 

conforme análise dos dados a seguir. 

C. ANÁLISE DOS DADOS 
                                                           
14 Foram considerados os projetos efetivamente executados, ou seja aqueles com relatório técnico final 
apresentado. A aprovação do projeto não o condiciona à sua execução, podendo não ter sido implementado. 
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Considerando os projetos executados, a análise de redes foi realizada pela interação 

das instituições nacionais com as instituições internacionais. Foram considerados os 97 

projetos executados pelo CNPq, conforme descrito na metodologia.  

 
Grafo 1: Rede de interação de instituições nacionais e internacionais dos projetos de 
PVE 

 
Fonte: elaboração própria com base em dados da DGTI/ CNPq, 2016. 

 

No Grafo 1, as instituições internacionais são as que têm nomenclatura começadas em 

“O” e de cor alaranjada e as instituições nacionais começam com “I” e são de cor rosa. A 

legenda das instituições está apresentada na Quadro 2 anexado ao artigo.   

O tamanho da rede é de 128 nós, considerando todas as instituições envolvidas, 

nacionais e internacionais. Com estes nós, foram formadas 97 arestas (relações existentes). O 

número de arestas formadas demonstra a bilateralidade dos projetos, já que cada aresta 

representa a conexão entre uma instituição nacional e uma internacional. 

A densidade da rede foi calculada considerando o número das relações existentes (RE) 

entre as possíveis (RP) e multiplicando-se por 100 (SANTOS, 2008). 

Assim, tem-se: 
 
Fórmulas: RP = NTN * [NTN – 1] 
   D = RE/RP*100 
 
Sendo:  Relações Possíveis – RP 
   Número total de nós – NTN 
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   Densidade – D 
   Relações Existentes – RE 
 
Cálculos: RP = 128 * [128 – 1] = 16.256 
   D = 97/16.256 *100 = 0,6 

Logo, a densidade da rede é de 0,6%. Trata-se, portanto, de uma rede com densidade 

baixa. Isso acontece porque o modelo de conexão entre as instituições é bilateral, ou seja, 

haverá vinculação necessária apenas entre dois atores (instituição executora nacional e a 

instituição de vínculo do PVE no exterior). As possibilidades de díades adicionais são entre 

uma instituição no exterior relacionando-se com mais de uma instituição brasileira ou de 

instituições brasileiras relacionando-se com mais de uma instituição estrangeira. Neste 

método de concepção da rede, não poderão ser visualizadas conexões entre instituições 

brasileiras, nem entre instituições estrangeiras. Se a soma das interações entre atores é o que 

modifica a soma de seus componentes e faz com que as redes de conhecimento não sejam 

objetos estáticos, como apontado por Watts (2009), e destacado anteriormente, observa-se que 

esta rede modifica de maneira pouco significativa a soma de seus componentes, devido a sua 

baixa densidade. 

Com relação ao grau de centralidade, os resultados estão dispostos na tabela 1: 

Tabela 1: Centralidade das Instituições Nacionais 
Instituição Nacional Centralidade 

I38  1 
I31 0,556 
I7 0,389 
I30, I35 0,333 
I16 e I17 0,167 
I2, I4, I6, I9, I11, I13, I14, I20, I21, I23, I27, 
I33, I36 

0,111 

I1, I3, I5, I8, I10, I12, I15, I18, I19, I22, I24, 
I25, I26, I28, I29, I32, I34, I37 

0,056 

Fonte: elaboração própria com base em dados da DGTI / CNPq, 2016. 
O nó com maior centralidade é o I38, que representa a Universidade de São Paulo – 

USP, seguida pela I31 que é a Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ e, na 

sequência: I7 Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, I30 Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul - UFRGS e I35 Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP. Como a 

centralidade indica o número de atores diretos que se relacionam com os nós, o que se 

efetivamente percebe é a pouca ou nenhuma interação entre a maioria dos nós da rede, devido 

às poucas conexões entre os nós e a baixíssima centralidade. 
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A característica de centralidade da USP demonstra como esta instituição foi 

importante na atividade e na concessão dos projetos de PVE no âmbito do Ciência sem 

Fronteiras.  

A análise da rede produzida pelos projetos de PVE utilizando os dados estudados 

representa um primeiro diagnóstico dessa modalidade de bolsa concedida pelo Programa 

Ciência sem Fronteiras. As relações estabelecidas ainda são incipientes. Entretanto, esse 

parece ser o caminho para estudar e fazer proposituras sobre os benefícios da atração dos 

cientistas para o Brasil, beneficiados com bolsa PVE. 

 

D. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Acredita-se que com o incremento da pesquisa no País, esses cientistas estariam mais 

dispostos a cooperar com o Brasil, uma vez que haveria a possibilidade de troca de 

informações e conhecimentos nas diferentes áreas e temas prioritários do Programa Ciência 

sem Fronteiras. 

Cabe ressaltar que as interações interdisciplinares, as publicações conjuntas e 

publicações no exterior são outras categorias que precisam de análise e avaliação e podem ser 

discutidas com base nos projetos de PVE. É possível que, ao avaliar as publicações conjuntas, 

observe-se a formação de outras conexões entre os pesquisadores de cada instituição.  

O Programa Ciência sem Fronteiras tentou se utilizar da mobilidade internacional para 

gerar uma aliança estratégica para o desenvolvimento da ciência e tecnologia do País. Assim, 

conforme afirma Darly da Silva (2007, p.10), um exemplo de aliança estratégica são as redes, 

definidas como “organizações cooperativas interligadas que criam, adquirem e integram os 

diversos conhecimentos e capacidades necessárias para inovar tecnologias complexas”.  

Tirar proveito das parcerias formadas pelos projetos de PVE pode alterar a concepção 

de um Brasil alijado do conhecimento científico e tecnológico. A análise de sua inserção 

internacional por meio de redes é útil, pois demonstra que é necessário ampliar as conexões 

estabelecidas nos Programas, de forma a favorecer a colaboração e cooperação nessa esfera. 

A análise das bolsas Pesquisador Visitante Especial realizada apresentou um 

diagnóstico dos projetos por meio da Teoria de Redes. O estudo apresentado não esgota as 

possibilidades de elaboração de redes pelos projetos de PVE. Outras variáveis podem ser 

utilizadas para a construção de redes de conhecimento pelos projetos.  

Acredita-se que um estudo mais direcionado junto às instituições participantes de 

modo a verificar o que houve de produção acadêmica, técnica, científica e de inovação 
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relacionada ao desenvolvimento dentro dos temas pesquisados em cada projeto seria 

pertinente. 

A despeito da rede de instituições constituídas pela concessão de bolsas PVE não 

apresentar um número significativo de díades, ainda assim ela mostrou-se elucidativa para o 

mapeamento dos projetos para que se fortaleça a cooperação internacional em ciência e 

tecnologia no País. Fortalecendo, assim, as condições de inserir o Brasil como agente 

cooperativo no mundo globalizado. O Programa Ciência sem Fronteiras demonstra ter sido 

uma ação importante do governo brasileiro como incentivo para aperfeiçoar as instituições e a 

ciência no País. 
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ANEXO I 

Quadro 2: Legenda das Instituições 

Nomenclatura "O" Nome - Instituição Internacional 
O1 University of KwaZulu-Natal 
O2 European Southern Observatory 
O3 Max Planck Institute of Immunobiology and Epigenetics 
O4 Technical University of Darmstadt 
O5 Universitätsmedizin Leipzig 
O6 University Bochum 
O7 University of Hamburg 

O8 
Centro de Investigaciones Cientificas y Transferencia de Tecnología a la 
Producción 

O9 CSIRO Plant Industry 
O10 Monash University 
O11 University of Sydney 
O12 Graz University 
O13 University of Gent 
O14 National Research Council Canada 
O15 Universidade de Toronto 
O16 Université Laval 
O17 University of Toronto 
O18 University of Waterloo 
O19 Technical University of Denmark 
O20 Consejo Superior de Investigaciones Científicas 
O21 Escuela Técnica Superior de Ingenieros de Telecomunicación 
O22 Miguel Hernández University 
O23 Universidad Complutense de Madrid 
O24 Universidad de Barcelona 
O25 Universidad Miguel Hernandez 
O26 University of Beira Interior  
O27 University of Malaga 
O28 California State University 
O29 Columbia University 
O30 Cornell University 
O31 Duke University 
O32 George Mason University 
O33 Georgia Health Sciences University 
O34 Lehigh University 
O35 Massachusetts Institute of Technology 
O36 National Institute of Allergy and Infectious Diseases 
O37 National Institute of Standards and Technology 
O38 National Optical Astronomy 
O39 Rutgers University 
O40 San Diego State University 
O41 Southern Methodist University 
O42 Texas A&M University 
O43 University of California 
O44 University of Connecticut Health Center 

O45 University of Missouri 

O46 University of Nevada 

O47 University of New Mexico 
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O48 University of Rocky 

O49 University of Texas 

O50 Virginia Commonwealth University 

O51 Wayne State University 

O52 Yale University 

O53 Turku University Hospital 

O54 University of Turku 

O55 Centre National de la Recherche Scientifique 

O56 Institut de Physique de Rennes 

O57 Institut national de la santé et de la recherche médicale 

O58 Observatoire de la Côte d'Azur 

O59 Polytechnic Institute of Grenoble 

O60 Servier Research Institute 

O61 Université de la Méditerranée Aix Marseille II 

O62 Université Henri Poincaré 

O63 Université Henri Poincaré Nancy 1  

O64 Dublin Institute of Technology 

O65 Lancaster University  

O66 National Museum and Galleries of Wales 

O67 Universidade de Exeter 

O68 University of Leiden 

O69 University of York 

O70 Eindhoven University of Technology 

O71 Nationaal Instituut Voor SubatomaireFysica 

O72 University Amsterdam 

O73 University of Groningen 

O74 University of Twente 

O75 University of Debrecen 

O76 Istituto Nazionale di Astrofisica 

O77 Istituto Nazionale di Ottica 

O78 Università degli Studi di Firenze 

O79 University of Basilicata  

O80 University of Rome "Tor Vergata" 

O81 University of Trento 

O82 National Institute of Informatics 

O83 Norwegian University of Life Sciences 

O84 Norwegian University of Science and Technology 

O85 Sultan Qaboos University 

O86 Instituto Superior Técnico 

O87 Universidade de Aveiro 

O88 Universidade de Coimbra 
O89 Universidade do Porto 

O90 Universidade Técnica de Lisboa 

Nomenclatura "I" Nome - Instituição Nacional 
I1 Instituto de Tecnologia em Imunobiologicos 
I2 Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas 
I3 Comissão Nacional de Energia Nuclear 
I4 Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais 
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I5 Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer 
I6 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
I7 Fundação Oswaldo Cruz 
I8 Fundação Pio XII 
I9 Instituto de Estudos do Mar Almirante Paulo Moreira 

I10 Instituto Nacional de Matemática Pura e Aplicada 
I11 Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 
I12 Instituto Nacional de Pesquisas da Amazonia 
I13 Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
I14 Laboratório Nacional de Computação Científica 
I15 Museu Paraense Emilio Goeldi 
I16 Observatório Nacional 
I17 Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
I18 Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
I19 Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
I20 Universidade Federal da Bahia 
I21 Universidade Federal do Ceará 
I22 Universidade Federal do Espírito Santo 
I23 Universidade Federal Fluminense 
I24 Universidade Federal de Juiz de Fora 
I25 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
I26 Universidade Federal do Para 
I27 Universidade Federal da Paraíba 
I28 Universidade Federal de Pernambuco 
I29 Universidade Federal do Paraná 
I30 Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
I31 Universidade Federal do Rio de Janeiro 
I32 Universidade Federal de Santa Catarina 
I33 Universidade de Brasília 
I34 Universidade Estadual Paulista 
I35 Universidade Estadual de Campinas 
I36 Universidade Federal de São Paulo 
I37 Universidade do Vale do Paraíba 

I38 Universidade de São Paulo 
Fonte: elaboração própria com base em dados da DGTI / CNPq, 2016. 
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3. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os dados sobre professores visitantes revelaram uma lacuna nos estudos sobre a 

internacionalização da ciência e dos programas de intercâmbio do Brasil, pois estes programas 

guardam uma característica distinta em relação aos demais programas de incentivo ao 

intercâmbio: eles buscam atrair cientistas para realizar pesquisa no Brasil. Há duas principais 

vantagens nesse tipo de iniciativa: trazer para a pauta científica os métodos de pesquisa 

desenvolvidos no exterior e, disseminá-los no Brasil, por meio de investigações e publicações 

conjuntas; e inserir o Brasil na rota de pesquisadores e instituições qualificadas, capazes de 

transferir e intercambiar informações, conhecimentos e até mesmo pessoas. 

Cabe ressaltar que a política de ciência e tecnologia não teve, anteriormente, outras 

ações de atração de pesquisadores em larga escala como a estabelecida no formato do PVE, 

como mostra o histórico apresentado neste estudo. Por isso, essa análise de dados de atração 

de pesquisadores para o Brasil pode ser considerada relevante como uma avaliação preliminar 

do CsF e da política de atração e de intercâmbio estabelecida neste importante programa 

brasileiro, ainda mais ao se considerar o montante de instituições, países e pesquisadores 

envolvidos nestes quatro anos iniciais de esforços de melhoria da internacionalização da 

ciência brasileira. 

Dentro dos escopos dos projetos de pesquisa implementados no âmbito das chamadas 

PVE do CNPq, a vinda dos pesquisadores estrangeiros permitiu às instituições brasileiras o 

desenvolvimento de projetos internacionalizados, as trocas de experiências e, até mesmo de 

tecnologias. Os projetos PVE foram pensados para promover exatamente esta troca, tanto que 

tinham atreladas bolsas de envio de doutorandos para a instituição do pesquisador estrangeiro 

e bolsas de pós-doutorandos para auxiliar diretamente no desenvolvimento do projeto no 

Brasil. Assim, pode-se afirmar que as instituições beneficiadas foram favorecidas, de alguma 

forma, no processo de internacionalização, uma vez que o coordenador no país pôde receber 

em seu grupo de pesquisa um pesquisador estrangeiro de renome, agregando conhecimento e 

experiência à sua pesquisa. 

Embora a modalidade PVE corresponda a pouco mais de um por cento das concessões 

realizadas pelo Programa CsF, de acordo com os dados da pesquisa15, dada a concessão de 

maior número de bolsas na modalidade sanduíche na graduação, houve um envolvimento de 

                                                           
15

 Informações sobre quantitativo de bolsas concedidas pelo Programa Ciência sem Fronteiras disponível em: 
http://www.cienciasemfronteiras.gov.br/web/csf/bolsistas-e-
investimentos;jsessionid=DB96205C9372944FAE68498F699223F6 
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muitos países e instituições nos 1.068 projetos executados. A execução desses projetos PVE 

representou o aporte financeiro de mais de 160 milhões de reais, o que é um valor 

significativo, embora pequeno dentro dos grandes números do Programa CsF. Assim, tanto do 

ponto de vista de recursos e como de desenho para promover trocas científicas e tecnológicas, 

o Programa PVE foi um esforço muito positivo, que não pode passar despercebido na agenda 

da ciência brasileira. Considerando-se que o PVE pode ter representado um passo importante 

para a internacionalização da ciência para o Brasil, é preciso que os vários dados disponíveis 

nas bases de informação do CNPq e da CAPES possam ser avaliados, de forma a permitir 

compreender a importância do PVE e de outras modalidades do CsF dentro da trajetória mais 

ampla da política científica do Brasil. 

Neste momento, considerando-se finalizada a primeira fase do Programa CsF, torna-se 

importante discutir se houve ou não, pelas instituições brasileiras, o aproveitamento 

subsidiário das oportunidades da atração de pesquisadores nele geradas, mesmo considerando-

se que não foram aprovados novos projetos na modalidade PVE a partir de 2014. Uma 

avaliação efetiva do Programa CsF deverá levar em consideração, mediante questionamento 

específico, como as instituições brasileiras receberam os pesquisadores estrangeiros e como se 

deu o andamento dos projetos, até mesmo ponderando a ação das agências de fomento quanto 

à escolha e financiamento. Outro aspecto a ser analisado são as prováveis razões pelas quais 

não houve maior atração de pesquisadores estrangeiros de instituições de ponta, entre elas o 

valor do recurso financeiro e demais condições acessórias, necessárias para incentivá-los a 

cooperar de forma mais estreita com pesquisadores e instituições brasileiras. Também deve-se 

buscar entender porque houve a centralização dos projetos PVE em algumas instituições e/ou 

regiões, em detrimento de outras, na busca de mecanismos capazes de auxiliar a reduzir as 

diferenças regionais históricas, que caracterizam outras iniciativas de fomento à pesquisa, 

talvez até mesmo pela concentração das pesquisas em universidades públicas, cuja 

distribuição regional ainda é desigual.  

Atualmente, as agências de fomento não fazem um acompanhamento sistematizado do 

andamento dos projetos apoiados, muitas vezes limitando-se a realizar o repasse dos recursos 

e/ou a concessão de bolsas extras, alterando ou suplementando a primeira aprovação, e 

analisando um relatório final de execução. O controle efetivo do desenvolvimento do projeto 

ficou sob a responsabilidade do coordenador da instituição nacional, anfitrião do pesquisador 

estrangeiro. Tais questões precisam ser avaliadas antes de realizar novas chamadas para a 

concessão deste tipo de apoio pelas agências do MEC e do MCTI, seja dentro ou fora do 

Programa Ciência sem Fronteiras. 
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Desta forma, sugere-se a construção de uma agenda de pesquisa que contemple a 

realização de avaliações de impacto e/ou efeitos sobre as instituições, o número de artigos 

resultantes de projeto com bom nível de citação, o depósito de patentes ou mesmo a 

concepção de projetos subsequentes, resultantes da formação de parcerias a partir os projetos 

financiados pelo PVE.  

Sugere-se assim, como análise futura, um levantamento da relação institucional pela 

teoria de redes de todos os projetos PVE concedidos pelo CNPq, fazendo uma comparação a 

cada ano de finalização dos projetos, 2016 e 2017. Além de realizar um estudo mais 

aprofundado sobre o tema de Redes e Internacionalização, considerando as publicações 

científicas dos projetos PVE nas diferentes áreas de conhecimento. Acredita-se que com o 

estudo dessa modalidade, as ações de atração de pesquisadores do CNPq podem ser 

reestruturadas, para atender a demandas das instituições brasileiras que pretendem se 

internacionalizar com novas perspectivas, adotando uma postura cooperativa para intensificar 

a formação de redes de conhecimento no Brasil, considerando a pesquisa e o conhecimento 

advindo do exterior. 
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Anexo 2 – Chamadas Públicas 
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